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Política/Cidades 

TCE suspende edital de 
chamamento da saúde 
por várias irregularidades 
Tribunal mencionou e até anexou matérias exclusivas publicadas pelo O 
DIA, apontando diversas falhas e ilegalidades; prefeitura alega prejuízo 

O TCE (Tribunal de 
Contas do Estado) determi-
nou a suspensão do edital 
de Chamamento Público nº 
012/2021, da Prefeitura de 
Marília, para contratar empre-
sa para fazer a gestão da saúde 
no município. Medida foi mo-
tivada por três representações 
que apontaram várias irregu-
laridades, conforme antecipa-
do com exclusividade pelo O 
DIA.  

Periódico fez a análise do 
edital, com o auxílio de um 
técnico que atua na área, e 
apontou várias irregularida-
des e ilegalidades no proces-
so. Administração quer limi-
tar participação e transferir 
para empresas gestão de todo 
serviço, sem dar informações 
detalhadas sobre os custos. 

Os autores das representa-
ções foram o advogado Eliseu 
Albino Pereira Filho, Ander-
son Alves e Luís Gustavo de 
Arruda Camargo, que apon-
taram problemas com pra-
zos para empresas se quali-
ficarem, ausência de custos, 
prédios em péssimas condi-
ções e outros problemas. 

Decisão determinando a 
suspensão do certame foi do 
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Fake news 

Omissão 

Puxadinho 

Nomes 

Teve vereador que se deu ao trabalho de gravar um vídeo 
e distribuir em grupos de WhatsApp ou publicar o mesmo 
em redes sociais para defender o edital. Em total submissão 
ao Executivo, o parlamentar chama as matérias do O DIA de 
fake news, mas não explica a própria omissão. 

O cidadão deixa de explicar, por exemplo, porque a Câmara 
não está acompanhando esse processo de perto, para garantir 
um serviço de qualidade ao cidadão. Precisou o TCE (Tribunal 
de Contas do Estado) tomar uma atitude, na ausência de pos-
tura e total subserviência do Legislativo ao Executivo. 

A postura de alguns parlamentares, com raras exceções, mos-
tra que o Legislativo mariliense continua sendo um “puxadi-
nho” do Executivo. Quem deveria, por dever legal e constitu-
cional, defender o cidadão, se presta a fazer e atender aos in-
teresses da administração municipal. Uma vergonha!  

A coluna arrisca indicar alguns nomes, que têm postura e res-
peito ao Legislativo, agindo em defesa do cidadão. Eduardo 
Nascimento (PSDB), Danilo Bigeschi (PSB), Luiz Eduardo Nardi 
(Podemos) e Agente Federal Júnior Féfin (PSL) têm sido con-
tundentes na cobrança de transparência do Executivo. 
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conselheiro Antônio Roque 
Citadini, que analisou em con-
junto as três representações. 
Ele destaca que Eliseu Filho 
apontou violação da Súmula 
39 do próprio TCE, que apon-
ta “em procedimento licitató-
rio, é vedada a fixação de data 
única para realização de visi-
ta técnica”; ausência de orça-
mentos e de valores de refe-
rência, inexistência de preço 
médio e outros aspectos. 

Anderson Alves, por sua 
vez, mencionou prazo de vi-
gência contratual estipulado 
em 60 meses sem a necessária 
(ou explícita) motivação para 
tento; indevida exigência de 
certificado de filantropia ou 
protocolo solicitando a reno-
vação para fins de habilitação, 
exigência de tributos imperti-
nentes ao objeto licitado e ou-
tras questões.  

Por fim, Luís Camargo 

sustentou que a destinação 
do certame apenas às orga-
nizações sociais qualificadas; 
previsão de desclassificação 
de propostas técnicas que 
não atingirem pontuação mí-
nima; ausência de condições 
de participação de empresas 
em recuperação extrajudicial 
e ausência do histórico de cus-
tos com engenharia clínica, 
manutenção predial, limpeza, 
dentre outros. 

Matérias do O DIA 
compõem provas 

Série de reportagens 
produzidas pelo O DIA 
e publicadas entre a se-
mana passada e essa, é 
parte integrante das re-
presentações e pedidos 
de impugnação apresen-
tadas no TCE (Tribunal 
de Contas do Estado). 

Técnico com experiên-
cia na análise de editais 
e outros documentos de 
licitação pública ouvido 
pelo O DIA identificou 
várias falhas e até ilega-
lidades no edital de cha-
mamento da saúde.  

A começar pela demis-
são de quase 600 tra-
balhadores que, mesmo 
com a previsão legal de 
pagamento dos direitos 
trabalhistas, podem so-
frer calote da Prefeitu-
ra de Marília, passando 
pela redução de médi-
cos, má conservação de 
prédios e até falta de 
AVCB (Auto de Visto-
ria do Corpo de Bombei-

ros). 
Sindicato dos trabalha-

dores na saúde, de mé-
dicos e outros segmen-
tos afirmaram que iriam 
acompanhar e pedir ga-
rantias para preservar os 
empregos e pagamento 
das custas. A Prefeitu-
ra de Marília se omitiu 
ao longo de todo tempo, 
sem dar qualquer expli-
cação sobre o chamamen-
to e as falhas apontadas. 

A única movimenta-
ção ocorreu na últi-
ma quinta-feira, dia 22, 
quando município publi-
cou portarias formando 
comissões de avaliação 
e acompanhamento do 
contrato com a empresa 
vencedora, numa nítida 
tentativa de “consertar” 
o edital, que já estava 
comprometido com as 
inúmeras falhas. 

Prefeitura tem de esclarecer edital em 48h 
Conselheiro do TCE (Tri-

bunal de Contas do Esta-
do de São Paulo), Antô-
nio Roque Citadini, deu 48 
horas para que a Prefeitura 
de Marília esclareça os as-
pectos irregulares e ilegais 
apontados nas três represen-
tações. Além disso, ele apon-
ta que “os questionamentos 
feitos merecem uma análise 
prévia, sob pena de eventu-
al afastamento de potenciais 
interessados e consequente 
comprometimento do certa-

me”. 
“Diante do exposto, recebo 

a matéria como Exame Prévio 
de Edital, determinando a ime-
diata paralisação da licitação 
em tela até ulterior delibera-
ção por esta Corte”, escreveu 
Citadini, em sua decisão. 

Além disso, também fixou 
prazo de “48 horas para que a 
Prefeitura de Marília apresen-
te as justificativas e documen-
tos que tiver sobre todos os 
itens impugnados”. 

Administração municipal 

informou, para portais onde 
paga anúncios, que a suspen-
são do certame pode “prejudi-
car” a saúde básica do muni-
cípio. Informou, ainda, que o 
chamamento está sendo reali-
zado por determinação da Jus-
tiça. 

 
DETERMINAÇÃO / No 

despacho, conselheiro Antô-
nio Roque Citadini determina 
ainda que a prefeitura seja no-
tificada para apresentar as jus-
tificativas que tiver. Também 

determina que os casos com 
exame prévio tramitem em 
conjunto, submetendo ao 
Tribunal Pleno para referen-
do dos atos praticados. 

“Findo o prazo para apre-
sentação da defesa, encami-
nhem-se os processos para 
manifestação da Assessoria 
Técnico-Jurídica, MPC [Mi-
nistério Público de Con-
tas] e Secretaria-Diretoria 
Geral”, informa ainda o des-
pacho. 
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Secretário da Saúde, Cássio Luiz Pinto Júnior, o Cassinho; chamamento público da saúde é suspenso pelo TCE 

Aplicações dos Recursos Próprios em Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVINLANDIA

PRAÇA DR. DANIEL GUARIDO, 294

44518405/0001-91 Saúde Exercício: 2021 Período: 01/01/2021  até  30/06/2021

Anexo V

R$ 1

RECEITAS DE IMPOSTOS

Previsão Atualizada Arrecadação
até o Período

Próprias 886.900,00 688.879,46

Transferências da União 9.707.578,00 5.410.815,30

Transferências do Estado 3.574.500,00 1.790.183,03

Total 14.168.978,00 7.889.877,79

DESPESAS COM RECURSOS DA SAÚDE

Dotação Atualizada Despesa Empenhada Despesa Liquidada Despesa Paga

(para o Exercício) (até o Período) (até o Período) (até o Período)

%Valor Valor % Valor % Valor %

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

Para o Exercício (Prev. Atualizada) Até o Período (Arrecadação)

2.125.346,70 1.183.481,67

TOTAL (15%)

APURAÇÃO DA APLICAÇÃO

DESPESAS
DESP. TOTAL C/ REC. PRÓPRIOS 2.785.090,00 19,66 % 1.500.951,90 19,02 % 1.267.252,03 16,06 % 1.098.408,06 13,92 %

DEDUÇÕES
(-) Despesas com Aposentadoras - (3190.01) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Despesas com Pensões - (3190.03) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

DESPESA LÍQUIDA
DESPESA LÍQUIDA DA SAÚDE 1.500.951,90 19,02 % 1.267.252,03 16,06 % 1.098.408,06 13,92 %
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